
Órgão de divulgação do Senado Federal                                                 Ano X – Nº 1.923 – Brasília, quinta-feira, 29 de abril de 2004

Proposta sobre número de vereadores
passa na CCJ e vai agora ao Plenário

DISCUSSÃO Antes da votação, a CCJ, presidida por Lobão, debateu
a proposta com o ministro aposentado do TSE Torquato Jardim (E)

Página 8

Senadores aprovam
alterações na Cofins

Ao final de seis horas de debate, Plenário acolhe a medida provisória que fixa
novas regras para cobrança da Cofins e do PIS-Pasep. Modificações, resultantes de

negociações no Senado, devem ser votadas agora pela Câmara dos Deputados

Páginas 4 a 6

Em debate,
mudanças na
lei de incentivos
à cultura

RESULTADO A aprovação da MP da Cofins pelo Plenário decorreu de um processo de negociação que mudou vários pontos do texto original

Projeto que amplia a
possibilidade de mais
empresas financiarem
as atividades culturais
foi debatido ontem por
representantes da área
em audiência pública na
Subcomissão Permanente
de Cinema, Comunicação
Social e Informática.

Página 3

Página 6

Capiberibe
anuncia intenção
de recorrer ao
Supremo

Senador João Capiberibe,
que recebeu ontem em
Plenário a solidariedade
da líder do PT no Senado,
Ideli Salvatti, pretende
recorrer ao Supremo
Tribunal Federal da
decisão do TSE que
cassou seu mandato
e o de sua esposa.

Fome Zero exige esforço de toda
a sociedade, diz Patrus no Senado

Ministro afirma na CAS que todas as iniciativas sociais do governo federal
integram o Fome Zero, que ele classifica como uma “grande política pública”

AUDIÊNCIA Ao lado da presidente da CAS, Lúcia Vânia,
Patrus Ananias descreve os programas sociais

Página 6

Sarney defende
retomada dos
investimentos
em ferrovias

Para crescer, é preciso
rever investimentos

em infra-estrutura, diz.

Página 3

Composição das câmaras municipais pode ter regulamentação diferente
da decidida pelo TSE, caso seja aprovada em segundo turno no Plenário a

PEC que teve emendas votadas ontem pela Comissão de Justiça do Senado
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Projetos originados de medidas provisórias ainda trancam a pauta de votações do
Senado. Entre os itens mais polêmicos em discussão está a proposta que proíbe a
exploração de bingos e caça-níqueis (PLV 22/04), editada após denúncias envolvendo
o ex-assessor da Casa Civil Waldomiro Diniz. O texto poderá ser analisado hoje, em
sessão plenária marcada para as 14h30.

Plenário pode votar hoje MP dos Bingos

O presidente do Senado, José
Sarney, participa hoje, às 11h, da
solenidade que vai formalizar o
projeto do Curso de Especializa-
ção em Controle de
Constitucionalidade, em parceria

Senado e STF realizam curso de especialização em parceria

A Comissão de Relações Exteriores (CRE) analisa
hoje a indicação de Lúcio Pires de Amorim e de
Elim Saturnino Ferreira Dutra para os cargos de
embaixador do Brasil junto à África do Sul e ao

Comissão vota nomes para embaixadas na África do Sul e Egito
Egito, respectivamente. Às 11h, a Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) vota a indicação de Alfredo
Luiz de Almeida Cardoso e Gilson Caleman para
cargos de diretores da Agência Nacional de Saúde.

O presidente do Banco Central,
Henrique Meirelles, participa da
reunião de hoje das Comissões de
Fiscalização e Controle (CFC), Mista
de Orçamento (CMO) e de Assuntos
Econômicos (CAE), às 10h. Ele fala sobre

Comissões ouvem o presidente do Banco Central
a avaliação do cumprimento dos
objetivos e metas das políticas
monetária, cambial e de crédito,
evidenciando o impacto e o custo
fiscal de suas operações e os resultados
demonstrados nos balanços.

O assassinato de 29 garimpeiros na reserva dos índios cintas-largas,
em Rondônia, é tema de debate hoje na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), às 10h. Estarão presentes ao encontro o
governador de Rondônia, Ivo Cassol, e o presidente da Fundação
Nacional do Índio (Funai), Mércio Pereira Gomes, entre outros.

CCJ discute assassinato de garimpeiros

A Comissão de Educação (CE) discute, às 10h,
denúncias de um acordo entre as operadoras de
telefonia para a compra da Embratel. Participam
da reunião os presidentes da Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel), Pedro Ziller de Araújo,
e do Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (Cade/MJ), João Grandino Rodas.

Venda da Embratel
A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do
Desmanche de Automóveis realiza hoje, a partir
das 9h, reunião administrativa para a votação
de requerimentos.  A CPI investiga irregularida-
des cometidas por empresas de seguros,
revendedoras de automóveis, recuperadoras de
veículos e por oficinas.

CPI do Desmanche

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

com o Supremo Tribunal Federal
(STF). O evento, no auditório do
Interlegis, terá a presença do
presidente do STF, Maurício
Corrêa. Às 15h, Sarney recebe o
prefeito de Macapá, João

Henrique Rodrigues Pimentel; às
15h30, dirige a ordem do dia; e,
às 18h, participa do lançamento
do livro Dados Biográficos das
Senadoras Brasileiras, no Arquivo
do Senado.

Ao lembrar que dia 5 de maio
é o prazo final para o alista-
mento eleitoral, o senador Edu-
ardo Siqueira Campos (PSDB-

TO) elogiou as
campanhas de
incentivo aos
jovens para
que efetuem
sua habilita-
ção ao primei-
ro voto. Na
opinião do
parlamentar,
em nenhum
outro momen-
to do país foi
tão importan-

te a participação da juventude
na política nacional.

Eduardo destacou o convê-
nio firmado entre a Secretaria
Municipal da Juventude de Pal-
mas (TO), a Secretaria Estadu-
al da Juventude e o Tribunal
Regional Eleitoral (TRE) da re-
gião para a campanha “Meu
voto, meu futuro”, que tem o
objetivo de conscientizar a ju-
ventude sobre o direito de vo-
tar. O senador ressaltou ainda
a participação do primeiro se-
cretário da Juventude, Rogério
Ramos, considerado o melhor
formulador de políticas para a
juventude, entre elas a do pri-
meiro emprego no Tocantins,
que já empregou 30 mil jovens.

O parlamentar parabenizou
também o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva pela “humilda-
de” em admitir as falhas no
programa Primeiro Emprego e
a necessidade de mudanças na
iniciativa. Segundo Eduardo, a
humildade deveria ser seguida
por alguns ministros, que não
recebem nem mesmo os sena-
dores da base aliada.

Jovens devem
exercer o direito
do voto, ressalta

Eduardo

Eduardo destaca
campanha no
Tocantins

Em discurso ontem no Plená-
rio, a senadora Heloísa Helena
(sem partido-AL) informou que
encaminhará ao Ministério da
Justiça documento entregue a
ela por mães e
mulheres de
presos da pe-
n i t e n c i á r i a
P r o f e s s o r
Aníbal Bruno,
em Recife. Se-
gundo essas
mulheres, os
presos preci-
sam pagar por
itens básicos
de subsistên-
cia, inclusive
pelo uso de celas, e mesmo as-
sim vêm sendo transferidos
sem base jurídica, tornando
nulos os investimentos das fa-
mílias, paupérrimas em sua
maioria.

De acordo com Heloísa Hele-
na, problemas semelhantes
são encontrados em outros es-
tados brasileiros.

Heloísa envia à
Justiça denúncia
 sobre presídio

em Pernambuco

Presos têm sido
obrigados a pagar
por cela, diz Heloísa

O Brasil não
pode mais, na
opinião do se-
nador João Ri-
beiro (PFL-
TO), ignorar a
impor tância
da China para
o comércio ex-
terior. Ele ci-
tou dados so-
bre aquele
país, em espe-
cial o que de-
monstra que a economia chi-
nesa cresceu 9,1%, em termos
nominais, em 2003. Para o se-
nador, o Brasil já começa a
aproveitar as oportunidades,
pois no ano passado, do total de
US$ 25 bilhões de saldo comer-
cial brasileiro, a China contri-
buiu sozinha com cerca de 10%.

João Ribeiro afirmou que o
país não pode desperdiçar essa
parceria e elogiou a iniciativa
do governo do Tocantins, que
pretende fazer a divulgação tu-
rística do estado na China. O
Tocantins também quer incre-
mentar as trocas comerciais de
carne bovina, soja, algodão e
álcool etanol com aquele país.

João Ribeiro vê
importância do
comércio entre
Brasil e China

PIB chinês cresceu
9,1% em 2003,
afirma João Ribeiro
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) do Se-
nado acolheu ontem duas
emendas de redação à propos-
ta de emenda constitucional
(PEC) que altera a composição
das câmaras de vereadores, se-
gundo faixas populacionais. Já
aprovada em primeiro turno, a
matéria retorna agora ao Plená-
rio, para apreciação em segun-
do e último turno.

A proposta, que tem como re-
lator o senador Jefferson Péres
(PDT-AM), transfere a defini-
ção final sobre a composição
das câmaras para os tribunais
regionais eleitorais. Se aprova-
da em segundo turno, a maté-
ria será encaminhada à pro-
mulgação, transformando-se
em emenda constitucional. A
proposição altera resolução do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) adotada no início deste
mês, que reduz já nas próximas
eleições, em outubro, a quan-
tidade de vereadores.

Segundo estimativas, a Reso-
lução 21.702 provocará redução
de mais de 8 mil vagas nas câ-
maras municipais. Na própria
resolução, entretanto, o tribunal
determina que, se for aprovada
emenda constitucional sobre o

PEC sobre o número de
vereadores vai a Plenário

Proposta, que altera
decisão do TSE, será
submetida agora a
segundo turno
de votação

assunto, as novas regras estabe-
lecidas pelo Congresso é que
deverão ser observadas.

Ampliação
De acordo com  Antonio Car-

los Valadares (PSB-SE), a Asso-
ciação Nacional dos Vereadores
estima que a aplicação da pro-
posta em exame no Senado
(PEC 7/92) possibilitará a elei-
ção de cerca de 54 mil vereado-
res em todo o país, o que signi-
ficaria 4 mil vagas a mais do
que se for seguida a decisão do
TSE. Por outra PEC sobre o as-
sunto, que se acha em exame
na Câmara dos Deputados, o
número de vereadores no país
chegaria a cerca de 65 mil,
acrescentou o senador.

Após intenso debate, Valada-
res concordou em retirar re-
querimento de sua autoria que
visava suspender o exame da
proposta na CCJ. A intenção do

senador era aguardar a chega-
da ao Senado da proposta que
está sendo analisada pelos de-
putados.

O senador Tião Viana (PT-AC)
apresentou voto em separado
com o mesmo propósito, argu-
mentando que a PEC em exa-
me no Senado é inconstitucio-
nal, pois fere a autonomia dos
municípios ao transferir para
os tribunais regionais eleitorais
a decisão definitiva sobre a
quantidade de vereadores por
habitante.

Ao defender a aprovação da
proposta, o senador  Jorge
Bornhausen (PFL-SC) ressaltou
que a decisão do TSE prejudica
o planejamento já realizado pe-
los partidos políticos para as
eleições de outubro e poderá
resultar na redução de 300 va-
gas nas câmaras municipais de
Santa Catarina.

O presidente do Senado, José
Sarney, disse ontem, ao discur-
sar na sessão solene da Câmara
em comemoração aos 150 anos
do funcionamento das estradas
de ferro no Brasil, que o aban-
dono das ferrovias é “uma tra-
gédia nacional”. Ele advertiu
que o crescimento econômico
do país depende da revisão de
investimentos em infra-estrutu-
ra, com a retomada da expan-
são da malha ferroviária.

Segundo Sarney, somente as
estradas de ferro poderão ace-
lerar o desenvolvimento de
grandes áreas cuja exploração
por rodovias se torna antieco-
nômica.

– Tenho a consciência tran-
qüila, porque, quando era pre-
sidente da República, tentei de
todas as maneiras mudar essa
mentalidade rodoviária que le-

Sarney defende retomada das ferrovias

vou ao sucateamento das nos-
sas ferrovias. Investir nas estra-
das de ferro é uma exigência do
desenvolvimento nacional, por-
que a ferrovia é o transporte do
futuro.

José Sarney ressaltou que “ho-
je o sistema ferroviário renasce

em todo o mundo, e sem ele não
se pode pensar numa economia
em desenvolvimento”. Ele obser-
vou que “não se resolverão os
problemas de transporte e infra-
estrutura no Brasil sem que se te-
nha consciência da importância
do transporte ferroviário”.

COMEMORAÇÃO Ao lado de João Paulo Cunha (D), Sarney participa
de sessão na Câmara sobre os 150 anos da estrada de ferro no Brasil
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Costa pede
renegociação

das dívidas
dos estados

Ao discutir o
projeto de lei de
conversão da
medida provi-
sória (MP 164/
04) que altera a
cobrança da
Contr ibuição
para o Financi-
amento da
Seguridade So-
cial (Cofins), o
senador Hélio
Costa (PMDB-
MG) disse que a renegociação
das dívidas dos estados com a
União tem que estar na pauta
do próximo encontro do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
com os governadores.

O senador Hélio Costa  tam-
bém cobrou a conclusão do
inquérito que apura o assas-
sinato de três fiscais e um mo-
torista do Ministério do Tra-
balho, em Unaí (MG), em ja-
neiro. O parlamentar citou de-
clarações do diretor-geral da
Polícia Federal, Paulo Lacer-
da, que admitiu falhas no in-
quérito.

Hélio Costa quer
discussão do
tema com Lula

Luiz Otávio
cobra pressa
na recriação

da Sudam
A imediata re-

criação da Su-
perintendência
de Desenvolvi-
mento da Ama-
zônia (Sudam)
foi pedida on-
tem ao presi-
dente Luiz
Inácio Lula da
Silva pelo sena-
dor Luiz Otávio
( P M D B - PA ) .
Para ele, com o
órgão remodelado estaria aber-
to o caminho para formatação
de nova política regional, com-
prometida com o planejamen-
to equilibrado e a construção
de um desenvolvimento sus-
tentável, com inclusão social.

Luiz Otávio pediu também a
alocação de maiores recursos
para a modernização dos por-
tos de Santarém e da Vila do
Conde, ambos no estado do
Pará. Ele disse que os dois ter-
minais são exemplos de efici-
ência, chegando a exportar bois
em pé para o Oriente Médio.

Luiz Otávio
ressalta papel do
órgão na região

Ideli comemora
decisão contra
subsídios dos

Estados Unidos

A líder do PT,
senadora Ideli
Salvatti (SC),
c o m u n i c o u
decisão toma-
da nesta sema-
na pela Orga-
nização Mun-
dial do Co-
mércio (OMC),
que determi-
nou aos Esta-
dos Unidos a
eliminação da

política de subsídios aos 25 mil
produtores de algodão daque-
le país.

Segundo a senadora, a medi-
da é muito importante para o
Brasil e para os produtores po-
bres da África, entre outros paí-
ses, pois a política de subsídios
norte-americana estava colo-
cando no mercado mundial o
algodão daquele país a preços
impossíveis de serem alcança-
dos pela concorrência. Ideli
Salvatti afirmou que a decisão
confirma a bem-sucedida po-
lítica do governo Lula na área
de comércio exterior.

Medida mostra
acerto do governo
Lula, diz Ideli

Marcos Guerra
apóia pleitos

do governo do
Espírito Santo

Em discurso
no Plenário, o
senador Mar-
cos Guerra
( P S D B - E S )
disse con-
cordar com ar-
tigo da jorna-
lista Myriam
Leitão, pu-
blicado ontem
no jornal O
Globo, em que
ela alerta para

a ameaça de falência dos por-
tos nacionais em função de o
governo não estar realizando
as obras de infra-estrutura e de
recuperação necessárias.

– Até em obras que não pre-
cisam de recursos do governo,
mas apenas da realização de li-
citações, não existiram provi-
dências. O que se percebe é
que as ações governamentais
estão na contramão da ten-
dência mundial – afirmou
Marcos Guerra, pedindo que o
governo federal atenda os plei-
tos do Espírito Santo.

Marcos Guerra
destaca situação
dos portos
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COFINS Projeto de conversão incorpora alterações resultantes de acordos, como a definição de alíquota zero para a importação de
reagentes usados em exames clínicos. Os setores do agronegócio e de transporte coletivo também foram beneficiados

SENADO APROVA MUDANÇAS NA CONTRIBUIÇÃO
Depois de seis horas de

debate, o Plenário do Se-
nado aprovou ontem
projeto de lei de conver-
são (PLV) da Medida Pro-
visória  (MP) 164/04, que
estabeleceu modifica-
ções nas regras de cobran-
ça da Contribuição para o
Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins) e do
PIS-Pasep. A MP foi baixa-
da com o objetivo de ta-
xar a importação de pro-
dutos, insumos e matéri-
as-primas e corrigir dis-
torções introduzidas pela
MP 135/03, que determi-
nou o fim da cobrança
cumulativa (em cascata)
da Cofins e do PIS-Pasep
e elevou a alíquota única
de 3,75% para 7,6%.

O PLV aprovado, de nº
25, incorporou uma série
de alterações resultantes
do debate e de acordos de
bastidores – a sessão ha-
via sido convocada para
apreciação do PLV 21.

Mas boa parte do conteú-
do vinha sendo discutida
havia três semanas, com
o objetivo de diminuir a
carga tributária de vários
setores onerados com o
aumento da alíquota de
3,75% para 7,6%, que co-
meçou a valer em feverei-
ro, e amenizar as conse-

qüências para as impor-
tações nos termos da MP
164, que entrarão em vi-
gor no dia 1º de maio.

Em resumo, o PLV faz
uma série de ressalvas e
cria mecanismos de cali-
bragem (formas de inci-
dência) da Cofins e do
PIS-Pasep, como a alí-

quota zero para a impor-
tação de reagentes usa-
dos em exames clínicos.
As atividades de labora-
tórios de análises clíni-
cas, hospitais, clínicas
médicas e odontológicas
voltarão a ser taxadas em
3,75%.

Também foram benefi-

ciadas com a alíquota
zero as importações de
material genético, embri-
ões, agrotóxicos, fertili-
zantes e matérias-primas
como o fosfato e o NPK,
usados na fabricação de
corretivos para o solo. Por
pressão de senadores
como Ramez Tebet
(PMDB-MS) e José Agri-
pino (PFL-RN), o governo
será obrigado, e não au-
torizado, a fixar essa
alíquota zero, como esta-
va estabelecido no PLV
21. Da mesma forma, as
operações do setor horti-
granjeiro terão a alíquota
da Cofins e do PIS-Pasep
fixada em zero.

– Estamos efetivamen-
te reduzindo a carga tri-
butária, ao reduzir im-
postos que estão em vi-
gência – salientou o rela-
tor do PLV, senador Ro-
mero Jucá (PMDB-RR).

Não é o que pensa a
oposição. O líder do PFL,

José Agripino (RN), e os
senadores Tasso Jereissa-
ti (PSDB-CE) e Mão San-
ta (PMDB-PI) afirmam
que haverá aumento de
tributos. Para Agripino, o
que se conseguiu com as
negociações foi reduzir o
estrago para as empresas.
Na opinião de Jorge Bor-
nhausen (PFL-SC), as
mudanças que vêm sen-
do feitas na Cofins já cau-
saram aumento de pre-
ços e desemprego. Assim
como Bornhausen, o lí-
der do PSDB, Arthur Vir-
gílio (AM) votou contra o
projeto.

O PLV, acolhido por 47
votos a favor e 21 contra,
segue agora para a Câma-
ra dos Deputados, que
terá de aprová-lo com ur-
gência, para que possa
ser sancionado antes do
dia 1º de maio. De outra
forma, as novas regras  só
valerão a partir do mês de
junho.

OSMAR DIAS

A isenção dos insumos
agropecuários foi a modifica-
ção mais importante do acor-
do fechado com o governo
para possibilitar a votação da
MP da Cofins. A mudança,
fundamental para as coope-
rativas, beneficia diversas cul-
turas que são dependentes
de fertilizantes importados.

HÉLIO COSTA

Parcela de recursos da Co-
fins repassada aos estados
deve ser aumentada para dar
condições aos governos esta-
duais de cumprir seus com-
promissos. É necessário novo
pacto federativo e promover
a renegociação das dívidas
com a União, como propõe o
governador Aécio Neves.

SÉRGIO GUERRA

O Senado Federal tem de-
monstrado que leva a sério a
tarefa de representação po-
pular no Brasil. As modifica-
ções promovidas pelo Sena-
do no texto que veio da Câ-
mara dos Deputados repre-
sentam avanços significati-
vos, sobretudo nas áreas da
saúde e da agricultura.

JONAS PINHEIRO

Ao promover alterações
nas MPs que tratam da con-
tribuição para o PIS-Pasep e
para a Cofins, o Senado mais
uma vez salvou o agronegó-
cio brasileiro. Os agricultores
já sofrem muito com o custo
Brasil, com os problemas nos
portos e estradas, e com a bu-
rocracia na exportação.

JOSÉ JORGE

O PFL tem dito que a alte-
ração proposta para a Cofins
aumentará a carga tributária
em 30%. Os pequenos avan-
ços nas negociações são ape-
nas paliativos, concedidos
para permitir a aprovação da
MP. Não há garantia de que as
modificações do Senado se-
rão mantidas pela Câmara.

MÃO SANTA

A aprovação da MP da
Cofins foi uma “vitória de Pirro”,
ou seja, de alto custo para o
vencedor. A missão do Sena-
do é como aquela dada a
Moisés por Deus, a libertação
do povo judeu. Entre as alte-
rações feitas no Senado, des-
tacam-se as que beneficiam a
classe médica e o turismo.

EDUARDO AZEREDO

A MP da Cofins é ruim, au-
menta a carga tributária, mas
é menos malcheirosa que a
anterior. A proposta aprovada
no Senado excluiu algumas
categorias do aumento da
contribuição, como é o caso
dos insumos básicos do setor
agrícola e os serviços de saú-
de e de transporte coletivo.

ALVARO DIAS

O brasileiro teve de traba-
lhar quatro meses e meio
para pagar impostos em
2003, três dias a mais do que
no ano anterior. No mesmo
período, a carga tributária foi
acrescida em quase 1% do
Produto Interno Bruto (PIB). A
política tributária brasileira é
uma colcha de retalhos.

RODOLPHO TOURINHO

Merece destaque a dispo-
sição do governo em negoci-
ar pontos discordantes do
projeto de conversão que
modifica a cobrança da Co-
fins. O proposta votada on-
tem trouxe avanços, como a
isenção para fertilizantes e
sementes, e o tratamento
dado ao setor de embalagens.

PAULO OCTÁVIO

A Subcomissão de Turis-
mo do Senado encaminhou
à liderança do governo a rei-
vindicação de que não haja
aumento, para 7,6%, da
alíquota da Cofins para o tu-
rismo.  O setor gera muitos
empregos e deve ser manti-
da a situação anterior à me-
dida provisória.

CÉSAR BORGES

Foi aplaudido o fim da cu-
mulatividade da cobrança de
PIS/Pasep com a Cofins, no
ano passado, mas com a MP,
verificou-se que foi um “pre-
sente de grego”. Ninguém
imaginava que, em contra-
partida, o governo aumenta-
ria em mais de 140% a alíquo-
ta da Cofins.

BORNHAUSEN

As mudanças na Cofins
não reduzem efetivamente a
carga tributária e mantêm a
cobrança sobre importados,
o que é prejudicial ao cresci-
mento econômico do país. A
MP foi baixada para embru-
lhar e forçar a oposição a
aceitar o texto enviado pelo
governo.

DEBATES Acordos entre lideranças permitiram a aprovação da MP por 47 votos a 21
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COFINS Para o relator do projeto, Romero Jucá, sociedade ganha com a redução de impostos propiciada pela medida. Líder do
governo, Aloizio Mercadante, diz que indústria brasileira ganha competitividade. Oposição aponta aumento da carga tributária

JEFFERSON PÉRES

As modificações não resol-
verão nenhum problema. A
solução pode vir da propos-
ta do senador Paulo Octávio
(PFL-DF) que institui o impos-
to único federal. A Receita Fe-
deral tem restrições à pro-
posta do imposto único por-
que seus fiscais perderiam
função e poder.

HELOÍSA HELENA

A medida conspira contra
os interesses da maioria do
povo. Há questões sem res-
postas, entre elas, se haverá
uma elevação momentânea
ou permanente da arrecada-
ção ou “se, para preservar a
faixa de lucro dos empresá-
rios, sobrará alguma coisa
para os trabalhadores”.

ALMEIDA LIMA

O governo do PT não tem
legitimidade para aumentar
impostos, pois sempre con-
denou a carga tributária do
país, próxima de 40%. “Em
carga tributária, agora só per-
demos para a Dinamarca,
mas por apenas meio por
cento. Só que lá o Estado ofe-
rece serviços de qualidade”.

EFRAIM MORAIS

O “aumento de impostos
embutido na medida provi-
sória vai parar na Justiça”, as-
sim como está sendo contes-
tada nos tribunais a Lei
10.833/03, que também au-
mentou as alíquotas da Co-
fins ao eliminar a sua cobran-
ça cumulativa com a do PIS-
Pasep.

JOSÉ AGRIPINO

As alterações nas regras de
cobrança da Cofins irão au-
mentar a carga tributária e
prejudicar o crescimento
econômico. O fundamental
seria diminuir as alíquotas
sobre produtos, insumos e
matérias-primas nacionais e
não passar a cobrar dos im-
portados.

O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) ressaltou on-
tem o ganho para a soci-
edade brasileira com a
redução de impostos pro-
piciada pela aprovação
do projeto de lei de con-
versão (PLV 21/04) da
medida provisória (MP
164/04) que modifica a
cobrança da Contribui-
ção para o Financiamen-
to da Seguridade Social
(Cofins) e do PIS/Pasep.
O projeto estabelece o re-
torno de vários setores à
antiga alíquota do impos-
to (3,75%, contra os 7,6%
fixados em MP anterior)
e zera a alíquota de ou-
tros, alguns por período
determinado.

Relator do projeto, Jucá
informou que hospitais,
e clínicas, companhias de
aviação, empresas de te-

Redução de
impostos beneficia
sociedade, diz Jucá

lemarketing, empreendi-
mentos turísticos, par-
ques temáticos, feiras de
negócios, empresas de
transportes, hotéis e si-
milares e empresas de
construção civil estão en-
tre os negócios benefici-
ados com a volta da alí-
quota de 3,75%.

Conforme o senador, a
importação de insumos
para laboratórios, medi-
camentos, reagentes e
bens de capital da área de
saúde terá alíquota redu-
zida a zero. E deixam de
pagar o imposto as ope-
rações comerciais com
hortaliças, frutas, ovos,
material genético, fertili-
zantes, defensivos e se-
mentes. O relatório ainda
iguala o regime das co-
operativas com as agroin-
dústrias. Apesar de conti-

nuar pagando a alíquota
de 7,6%, as cooperativas
ganham a vantagem da
isenção da Contribuição
Social sobre o Lucro Lí-
quido (CSLL).

Há setores que terão
alíquotas de produtos
importados zeradas por
prazo determinado, até
conseguirem nacionali-
zar a produção – caso do
papel de jornal e de algu-
mas embalagens. As em-
presas da Zona Franca de
Manaus terão alíquota
zero na importação de
componentes, mas o im-
posto será pago na venda
dos produtos para outros
estados.

O líder do governo no
Senado, Aloizio Merca-
dante (PT-SP), enumerou
detalhadamente as ra-
zões pelas quais entendia
que o Congresso deveria
converter em lei a medi-
da provisória que altera a
cobrança da Cofins.

Ele disse que o texto em
exame, embora não re-
solva o problema tributá-
rio brasileiro, que só terá
solução com uma ampla
reforma, consiste num
passo que aumenta a
competitividade da in-
dústria, ao criar isonomia
entre os produtos nacio-
nais e os importados.

O senador apontou
ainda que a aprovação da
MP mantém a competi-
tividade da agricultura,
compensa os setores mais
sensíveis da área de ser-
viços, preserva os setores
estratégicos e respeita a

Para Mercadante, a indústria
nacional fica mais competitiva

Constituição.
Em defesa da mudan-

ça, o líder observou que
o mundo inteiro luta para
tributar os produtos im-
portados, daí porque
existe a Organização Mun-
dial do Comércio (OMC).
Ele argumentou que o
Brasil não podia abdicar
de tributar o produto es-
trangeiro quando o direi-
to internacional nos per-
mite isso.

De acordo com Merca-
dante, a indústria brasi-
leira foi altamente bene-
ficiada com essa medida,
conforme atesta o apoio
expresso da Confedera-
ção Nacional da Indústria
(CNI).

Cargos
Aloizio Mercadante

afirmou ainda que a me-
dida provisória que cria
cargos no governo fede-
ral, aprovada terça-feira

pelo Plenário, não abre
2.793 novos cargos, como
tem dito a oposição, mas
sim 1.321 vagas. Segundo
ele, os outros 1.472 refe-
rem-se a funções gratifi-
cadas, que só podem ser
ocupadas por servidores
concursados. Acrescen-
tou que, dos novos car-
gos, “uma parte substan-
cial será preenchida por
servidores”, restituindo
parte das vagas extintas
no início do ano passado.

Romero Jucá relatou
projeto de conversão
da medida provisória

Mercadante reconhece
que sistema tributário
exige ampla reforma

FERNANDO BEZERRA

As mudanças na MP baixa-
da para corrigir distorções na
cobrança da Cofins foram as
possíveis, não as ideais, e be-
neficiam principalmente a
saúde, as cooperativas e a in-
dústria. O Senado se empe-
nhou em mudar as regras por
meio de negociação entre a
base do governo e a oposição.

GARIBALDI ALVES

As novas alíquotas da Co-
fins e do PIS-Pasep incidentes
sobre a produção de sal pre-
cisam ser reduzidas. O Rio
Grande do Norte, que produz
hoje 5 milhões de toneladas
de sal, cerca de 80% da pro-
dução do país, tem sido o
principal prejudicado com os
novos percentuais.

RAMEZ TEBET

A produção de sêmen e
embriões na atividade pe-
cuária também deve ter alí-
quota zero. No projeto, a de-
finição desse aspecto é dele-
gada ao Executivo. Propõe-se
que o artigo 8º da medida
seja deslocado para o artigo
44, que garante a isenção a
insumos para a agricultura.

ANTERO DE BARROS

Apesar das importantes al-
terações promovidas pelos
senadores na MP do PIS-Pa-
sep e da Cofins, a medida au-
menta a carga tributária. Ser
empresário no Brasil é um ato
de heroísmo. Ao ampliar a
carga tributária, a medida
provisória inibirá a criação de
empregos.

LÚCIA VÂNIA

A MP que trata da contri-
buição para o PIS-Pasep e
para a Cofins deverá deixar
em torno de 10% mais caras
as operações de importação
de bens e serviços. A tributa-
ção afetará a competitivida-
de das empresas dependen-
tes de insumos produzidos
no exterior.

RENAN CALHEIROS

O PMDB sempre defendeu
a construção de convergên-
cias nacionais. Tal determina-
ção garantiu o apoio no Con-
gresso a propostas conside-
radas fundamentais para a
governabilidade do país. O
partido apoiou a proposição
do Executivo, com as altera-
ções dos senadores.

ARTHUR VIRGÍLIO

As mudanças das alíquotas
da contribuição do PIS/Pasep
e da Cofins sobre a comercia-
lização de matérias-primas,
produtos intermediários e
materiais de embalagem da
Zona Franca de Manaus de-
turpam acordo firmado entre
governo do Amazonas, parla-
mentares e governo federal.
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EXPOSIÇÃO Ao lado da senadora Lúcia Vânia, Patrus Ananias explica ações sociais

Fome Zero é uma grande
política pública, diz Patrus

O ministro do Desen-
volvimento Social e Com-
bate à Fome, Patrus Ana-
nias, disse ontem em au-
diência na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS)
que o Fome Zero é uma
“grande política pública”,
envolvendo os esforços
das três esferas de gover-
no e da sociedade civil.

O ministro evitou clas-
sificá-lo como um pro-
grama, explicando que
todas as iniciativas do
governo, como o Bolsa
Família, a construção de
cisternas na região do
semi-árido e a compra da
safra dos agricultores fa-
miliares, integram o Fome
Zero, bem como as ações
que partem dos vários
segmentos da sociedade.

– É uma forma de en-

contrar juntos alternati-
vas para erradicar a fome
no Brasil. É um desafio à
consciência nacional. É
uma mobilização que
está envolvendo inclusi-
ve a Organização das Na-
ções Unidas (ONU) e ou-
tras entidades internaci-
onais – definiu, citando
dados lembrados em se-
minário na Universidade
Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ) de que morrem de
fome diariamente no
mundo 100 mil pessoas,
incluindo 30 mil crianças
entre zero e 5 anos.

Patrus também fez
questão de esclarecer aos
senadores que não está à
frente de um supermi-
nistério social, como
classificou a imprensa,
mas que a intenção do
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva foi unificar
as políticas públicas e-
mergenciais.

O ministro lembrou
que o Brasil – com 11,4
milhões de famílias vi-
vendo abaixo da linha da

pobreza, ou seja, com
apenas US$ 30 mensais –
está entre os seis países
mais injustos do mundo.

Ele fez um apanhado
das ações prioritárias do
seu ministério, desta-
cando, entre elas, o Bol-
sa Família, que deve am-
pliar o atendimento das
atuais 3,8 milhões de fa-
mílias para 4,5 milhões
até julho próximo e 6,5
milhões até o final do
ano; a liberação de R$ 70
milhões para a compra
da produção de agricul-
tores familiares, especi-
almente dos assenta-
mentos da reforma agrá-
ria; a assinatura de um
novo convênio com a Fe-
deração Brasileira das As-
sociações de Bancos
(Febraban) para a cons-
trução de mais 10 mil cis-
ternas na região do semi-
árido (a meta é chegar a
50 mil até dezembro de
2004); e a distribuição de
770 mil litros de leite em
parceria com os governos
estaduais.

Ministro diz na CAS
que a unificação de
todos os programas
sociais é uma forma
de erradicar a fome

O senador João Capibe-
ribe (PSB-AP) anunciou
que recorrerá ao Supre-
mo Tribunal Federal
(STF) contra a decisão do
Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), que cassou os
mandatos dele e de sua
esposa, a deputada Jane-
te Capiberibe (PSB-AP),
sob a acusação de com-
pra de votos na eleição de
2002. De acordo com no-
ta divulgada ontem pelo
PSB, “não há nos autos

Capiberibe vai recorrer ao STF da
decisão do TSE de cassar seu mandato

DIVERGÊNCIA Capiberibe
anuncia que vai continuar
lutando pelo mandato

(do processo) qualquer
prova de participação di-
reta ou indireta dos refe-
ridos parlamentares na
conduta de captação ilí-
cita de votos”.

Os advogados do casal
Capiberibe argumentam
que dois princípios cons-
titucionais foram infrin-
gidos: o que estabelece
que ninguém pode ser
responsabilizado por fato
atribuído a outra pessoa
e o da presunção de ino-

cência. Baseado nisso,
eles recorrerão ao STF
para reverter a cassação.
A cassação de João Cabi-
peribe beneficia o ex-se-
nador Gilvam Borges, do
PMDB.

A líder do PT no Sena-
do, Ideli Salvati (SC), ma-
nifestou solidariedade ao
senador João Capiberibe.
Ideli disse que, no julga-
mento no TSE, foi regis-
trada divergência entre
dois dos ministros do Su-

premo que compõem o
tribunal, Celso de Mello e
Carlos Velloso.

– Essa divergência abre
canal para que a decisão
seja submetida ao STF –
afirmou a senadora.

O Conselho de Ética
e Decoro Parlamentar
aprovou ontem o parecer
do senador João Alberto
(PMDB-MA), que deter-
mina a aplicação da pena
de censura ao senador
Roberto Saturnino (PT-RJ)
por ter firmado acordo se
comprometendo a dividir
o mandato com seu pri-
meiro suplente, Carlos
Lupi, caso saísse vitorioso
nas eleições de 1998.

Acatando sugestão do
senador Antero Paes de
Barros, o presidente em
exercício do conselho,
senador Demostenes
Torres (PFL-GO), decidiu
pela aplicação de censu-
ra verbal a Saturnino e,
atendendo a sugestão do
senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), pela publicação
integral da ata da reu-
nião.

Em seu parecer, que foi
aprovado por unanimi-
dade, João Alberto assi-
nalou que Saturnino re-
conheceu sua falha e co-
laborou com o Conselho
de Ética e Decoro Parla-
mentar.

Os senadores Antero
Paes de Barros, Ramez
Tebet (PMDB-MS), Ney
Suassuna (PMDB-PB),
Eduardo Suplicy, Reginal-
do Duarte (PSDB-CE),
Aloizio Mercadante (PT-
SP), Ana Júlia Carepa (PT-
PA), Sibá Machado (PT-
AC), Paulo Octávio (PFL-
DF) e Rodolpho Tourinho
(PFL-BA) elogiaram a
honradez e a dignidade
de Roberto Saturnino.

Conselho de
Ética aplica

censura a
Saturnino

COFINS

MARCOS GUERRA

Ao elevar a alíquota do tri-
buto, o governo federal per-
deu uma oportunidade de
tornar as empresas brasileiras
mais ágeis e competitivas.
Basta de se falar em aumen-
to da carga dos tributos. O
país clama por geração de
empregos, desenvolvimento
e justiça social.

DEMOSTENES TORRES

Desde o início do ano não
se discute outra coisa na Casa
a não ser as crises do gover-
no e matérias que tiram di-
nheiro do contribuinte. O go-
verno Luiz Inácio Lula da Sil-
va tem usado de sua força
para aprovar, sem muita dis-
cussão, medidas que penali-
zam os contribuintes.

Após entendimento entre as lideranças partidá-
rias, o presidente do Senado, José Sarney, anunciou
o adiamento, para a sessão de hoje, às 10h, da vota-
ção dos projetos de conversão da medida provisó-
ria (MPs) que trata dos contratos de gestão firma-
dos pela Agência Nacional de Águas (ANA), e da que
proibiu a exploração de jogos de bingo e máquinas
caça-níqueis no país. As duas matérias estão tran-
cando a pauta de deliberações da Casa.

Apontando o caráter polêmico e a falta de con-
senso em torno das proposições, os líderes do
PSDB, Arthur Virgílio (AM), e do PFL, José Agripino
(RN), sugeriram a transferência da discussão e vo-
tação das duas matérias  para a próxima terça-fei-
ra. Virgílio ponderou ser necessário, em relação à
MP 165/04, sobre a Agência Nacional de Águas, “de-
bater e entregar uma proposta que discipline me-
lhor o assunto”. Agripino pediu tempo para proce-
der a um encaminhamento “civilizado, pacífico e
produtivo” da MP 168/04, que proíbe os bingos. Os
senadores Mão Santa (PMDB-PI) e José Jorge (PFL-
PE) reforçaram o pedido de adiamento.

O líder do governo no Senado, Aloizio Mercadante
(PT-SP), e o senador Eduardo Suplicy (PT-SP) ape-
laram pela desobstrução rápida da pauta de vota-
ções. Além de inviabilizar a apreciação de emprés-
timos pleiteados pela prefeitura e pelo governo de
São Paulo, preocupação expressa por ambos, a obs-
trução do processo deliberativo impede, conforme
assinalou Mercadante, o exame de indicações
diplomáticas e outras proposições importantes,
como a Lei de Falências e a que estabelece a refor-
ma do Poder Judiciário.

Senado pode decidir
hoje sobre a MP que

proíbe bingos no país

DELIBERAÇÃO Sarney anunciou votação da medida
provisória após acordo entre as lideranças

��
���
��
��
��
�

��
���
	��
	��
��

��
�
�
��
���
���
��
���



7Brasília, quinta-feira, 29 de abril de 2004

Desemprego
aumenta a

violência, diz
Mão Santa

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) afirmou ontem que
o presidente Lula precisa ven-
cer o desemprego. Ele disse
acreditar que o grande núme-
ro de desempregados está au-
mentando a violência no Brasil
e provocando o que está sendo
chamado “paradão”, a estagna-
ção econômica.

– Quem tem bastante luz não
precisa apagar ou diminuir a
luz dos outros – conclamou,
ressaltando que “não adianta fi-
car com blá-blá-blá, enchendo
a TV com dinheiro que falta no
Nordeste, ficar falando mal de
Fernando Henrique. Queremos
ver a obra, a solução”.

Mão Santa salientou que quer
fazer chegar a Lula o entendi-
mento de que cada governo tem
um propósito determinado e
que o da atual gestão deveria ser
acabar com o desemprego.

César Borges: Lula deve
evitar novos “vexames”

PROPAGANDA César Borges
afirma que Primeiro Emprego
não criou nem 500 vagas

Governo precisa
romper inércia e criar
agenda positiva na
microeconomia,
adverte senador

O senador César Borges
(PFL-BA) disse ontem que o
governo precisa romper com a
sua inércia e criar uma agenda
positiva na área da microe-
conomia, com programas bem
estudados que preservem o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva de passar “vexame”, como
o que ocorreu com o programa
Primeiro Emprego. Essa agen-
da, segundo o senador, deve ter
ações efetivas para cumprir
compromissos de campanha.

Ao mesmo tempo, acrescen-
tou César Borges, o governo
precisa tomar outras providên-
cias, como liberar recursos para
infra-estrutura e retomar obras
paralisadas. Ele citou o caso do

do 400 mil postos, sem ter con-
seguido criar nem 500. Ele lem-
brou que o programa foi anun-
ciado com grande estardalha-
ço pelo ministro Jaques Wag-
ner, um baiano que só ocupou
o Ministério do Trabalho, na
sua avaliação, porque perdeu
as eleições já no primeiro tur-
no para Paulo Souto, e que ago-
ra está à frente do Conselho de
Desenvolvimento Econômico e
Social, “que ainda não mostrou
a que veio”.

O presidente Lula, continuou
César Borges, reconheceu os
problemas do programa.

– Hoje o governo admite que
houve boa intenção, mas que o
programa foi mal estudado.
Fala-se em reestruturação e no
aumento do recrutamento de
jovens pelas Forças Armadas.
Mas a imprensa já está tratan-
do essa iniciativa como o pro-
grama Recruta Zero, em alusão
ao Fome Zero – acentuou César
Borges.

metrô de Salvador, “que até
agora não recebeu um real” e
poderia estar beneficiando a
população baiana e gerando
empregos.

O senador classificou de
“propaganda enganosa” o que
o governo fez com o programa
Primeiro Emprego, prometen-

Alvaro: só crescimento garante
recursos externos para o país
Alvaro Dias (PSDB-PR) afir-

mou ontem que se não há si-
nalização para o dinamismo da
economia, o fluxo de capitais
externos para o Brasil continu-
ará extremamente comprome-
tido. Na avaliação do senador,
a retomada do crescimento
econômico será a fiadora da
vinda dos recursos externos
para o país.

– A queda do poder aquisiti-
vo da população, que reduz sua
capacidade de consumir, de-
sestimula os agentes produti-
vos na indústria e no comércio,
contém o processo de cresci-
mento econômico e promove
esse devastador aumento do
desemprego no país.

Depois de registrar que, em
Nova York, o ministro da Fazen-

da, Antonio Palocci, declarou
que a questão fiscal é o com-
promisso de ouro da adminis-
tração Lula, Alvaro Dias mani-
festou seu desejo de que “o
emprego e a renda sejam, pelo
menos, as metas de prata e de
bronze do governo”.

O senador lembrou que, rei-
teradas vezes, disse que a opo-
sição não negaria apoio ao go-
verno na luta pela flexibilização
da política financeira interna-
cional.

– Agora, o governo comemo-
ra a concordância do Fundo
Monetário Internacional (FMI)
em retirar do cálculo do supe-
rávit primário os investimentos
em infra-estrutura realizados
por estatais. Trata-se de um
avanço, mas não significativo a

CONSEQÜÊNCIAS Alvaro lembra
que a queda do poder aquisitivo
desestimula agente produtivo

DEBATE Sibá propõe que
Congresso discuta onde
aplicar investimentos

O senador Sibá Machado (PT-
AC) considerou muito impor-
tante para o país a decisão do
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) de permitir que os
investimentos das estatais em
infra-estrutura não sejam com-
putados como despesa no cál-
culo das contas públicas.

Sibá destaca importância de decisão do FMI

RESULTADOS Brasileiros querem
“ver a obra, a solução”, ressalta
Mão Santa

Maguito apóia
prioridade que
governo dá ao
agronegócio

O governo Lula está no cami-
nho certo ao escolher como
uma de suas prioridades a agri-
cultura e o agronegócio, ressal-
tou Maguito Vilela (PMDB-
GO). Segundo ele, o Brasil só
poderá ser uma potência eco-
nômica mundial caso se firme
como superpotência no agro-
negócio, o que, notou, já está
ocorrendo.

Para Maguito, a agricultura
vem sustentando a economia
brasileira. Como exemplo, in-
formou que, em 2002, o agrone-
gócio cresceu 8%, enquanto a
economia como um todo au-
mentou apenas 1,5%. Atual-
mente, lembrou, o agronegócio
é responsável por 30% de todo
o Produto Interno Bruto (PIB).

Por tudo isso é que Maguito
colocou em relevo a realização
da Feira Agropecuária Agri-
show de Ribeirão Preto (SP), a
ser aberta amanhã. Ele afirmou
que a feira é a maior da Améri-
ca Latina, e que a expectativa
dos organizadores é que deve-
rão passar pelo local cerca de
150 mil produtores rurais, com
um movimento de comercia-
lização de R$ 1 bilhão.

Maguito destacou que Goiás
entrou de forma definitiva no
circuito, com a realização da
primeira Agrishow na cidade
de Rio Verde. O senador assina-
lou que 38 mil produtores visi-
taram a feira, gerando negóci-
os de mais de  R$ 400 milhões.

EXPECTATIVA Maguito Vilela
acredita que Brasil pode se
tornar potência econômica

ponto de merecer loas. O FMI
não está fazendo nenhum favor
ao nosso país – completou, des-
tacando que o pleito ao FMI re-
monta à gestão de Fernando
Henrique. Para Alvaro, a mera
exclusão de algumas operações
contábeis do cálculo das metas
fiscais não resolve o impasse do
desenvolvimento do país.

Sibá citou notícia publicada
no jornal O Globo de terça-fei-
ra com as informações de que
a medida traria um saldo de R$
7 bilhões para a Petrobras e de
que a Eletrobrás poderia con-
tar com cerca de R$ 3,5 bilhões
a R$ 4 bilhões para novos inves-
timentos no setor elétrico.

Além desses R$ 11 bilhões, des-
tacou o senador, o Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) teria,
de imediato, R$ 5,6 bilhões para
investimentos em infra-estru-
tura, dos quais R$ 3 bilhões
para estados e municípios e o
restante para o setor elétrico.

O senador propôs que o Con-
gresso discuta os investimentos
que são mais importantes para
o desenvolvimento regional. E
disse que é fundamental, para
a Amazônia, que seja fechado
um acordo para construção de
obras como gasodutos, hidrelé-
tricas, rodovias e ferrovias.

As Comissões de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) do Se-
nado e a Mista de Inteligência (CCAI)
ouviram ontem, em reunião secreta,
Carlos Alberto Costa, ex-chefe do es-
critório do FBI no Brasil. A reunião foi
presidida por Eduardo Suplicy (PT-
SP), presidente da CRE. Costa deve-
ria explicar denúncias de ingerênci-
as do governo norte-americano nos
serviços de inteligência do Brasil.

Ex-chefe do FBI
presta depoimento
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos
e Heráclito Fortes e pela senadora Serys Slhessarenko

Proposta é debatida
em subcomissão, com
apoio da área cultural.
Governo vai apresentar
projeto com mudanças

Lei Rouanet pode se abrir
para pequenas empresas

NOVAS ALÍQUOTAS No Senado, artistas e produtores defendem alterações no financiamento da cultura

Representantes da área cul-
tural defenderam ontem, em
audiência pública na Subco-
missão Permanente de Cine-
ma, Comunicação Social e In-
formática, projeto que aumen-
ta o número de empresas ca-
pazes de financiar a cultura
por meio da Lei Rouanet, es-
tendendo o benefício às pe-
quenas empresas. O projeto
(PLS 263/02) é de autoria de
Luiz Pastore, que foi suplente
do senador Gerson Camata
(PMDB-ES). O secretário-exe-
cutivo do Ministério da Cultu-
ra (MinC), Juca Ferreira, disse,
no entanto, ser contra o con-
teúdo total do projeto, mas
anunciou mudanças na legis-

lação para beneficiar o setor.
Ferreira afirmou ser contrá-

rio à parte do projeto de Pastore
que diminui a alíquota sobre a
qual as grandes empresas po-
dem ter abatimento de impos-
to de renda, que atualmente é
de 4%. O secretário-executivo
disse que o ministério apresen-
tará em breve um projeto de lei
propondo alíquota de 4% para
as grandes empresas, de 6%
para as médias e de 8% para as
pequenas.

Os produtores culturais e ar-
tistas que participaram da au-
diência defenderam o projeto
de Pastore. O presidente da A-
gência Nacional de Cinema
(Ancine), Gustavo Dahl, assina-
lou ser favorável ao projeto de
lei de Pastore, uma vez que in-
centiva a participação de mais
empresas no fomento à cultu-
ra. A atriz Giulia Gam destacou
ser necessário encontrar a me-
lhor forma de distribuir recur-
sos para a cultura e lembrou
também que as leis de incenti-

vos tornaram possível manter
a produção cultural. O maestro
Júlio Medaglia ressaltou espe-
rar que as empresas menores
possam ter programas de in-
vestimento em cultura.

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem um gru-
po de artistas e produtores de
televisão, acompanhado pela
deputada Jandira Feghali
(PCdoB-RJ), autora de projeto,
aprovado na Câmara e em tra-
mitação na Casa, que estabele-
ce um percentual de veiculação
de programas produzidos regi-
onalmente para as emissoras
de TV. A atriz Giulia Gam e a ci-
neasta Tizuka Yamasaki esta-
vam presentes.

Segundo a deputada, o pro-
jeto (PLC 59/03), que está pron-
to para entrar na pauta do Se-
nado, prevê a regionalização
dos programas das emissoras,
chegando até 22 horas sema-
nais em municípios onde é
maior o número de domicílios
com televisores.

ACERVO Heráclito sugere que
governo arremate em leilões as
obras de arte que correm perigo

O senador Heráclito Fortes
(PFL-PI) apelou ao ministro da
Cultura, Gilberto Gil, para que
fique atento à situação de
abandono de diversas obras de
arte nacionais e internacionais
adquiridas na primeira metade
do século passado por brasilei-
ros preocupados com a forma-
ção de um acervo cultural no
país. Ele contou que grande
parte dessas obras está aguar-
dando, em depósitos sem con-
dições apropriadas de conser-
vação, decisões judiciais sobre
questões de herança, falência

Heráclito pede recursos para
conservação de obras de arte

ou sonegação fiscal.
A solução para a conservação

dessas obras, sugeriu o sena-
dor, está na liberação de mais
verbas para o setor cultural.

Heráclito Fortes recomenda
que o caminho seja a localiza-
ção, catalogação e transferên-
cia para museus nacionais des-
sas obras de arte.

Em sua opinião, as iniciativas
devem abranger, inclusive, a re-
alização de leilões das obras em
litígios judiciais e a tentativa do
governo de arrematá-las.

O senador anunciou que está

preparando um projeto de lei
destinado a regularizar o desti-
no desse acervo, para que ele
possa ser usado de maneira
pedagógica, em exposições
ambulantes pelo Brasil.

O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) pediu ao governo que
regulamente, com urgência, a
atividade de exploração de mi-
nérios em terras indígenas.
Para ele, esse é o caminho na-
tural para que sejam evitados
conflitos entre índios e garim-
peiros, além de coibir o contra-
bando, como o do diamante.

Tuma se mostrou “chocado”
com os recentes acontecimen-
tos ocorridos na reserva Roo-
sevelt (RO), nos quais 29 garim-
peiros foram assassinados su-
postamente pelos índios cin-
tas-largas, que lá residem. E
disse não querer acreditar que
o Ministério da Justiça, por fal-
ta de recursos, não tenha colo-
cado em prática, no início do
ano, conforme o previsto, uma
operação destinada a evitar
confrontos entre índios e ga-
rimpeiros na região.

Defesa nacional
O senador por São Paulo

também pediu a transcrição
nos Anais da Casa de palestra
proferida por ele a oficiais do

 Tuma quer
regulamentação
para exploração

de minérios

CHACINA Tuma se disse
“chocado” com assassinatos de
garimpeiros em Rondônia

Exército, Marinha e Aeronáuti-
ca, durante o curso sobre polí-
tica e estratégia ministrado no
dia 27 de abril, no Auditório
Nereu Ramos, na Câmara dos
Deputados.

No discurso, Tuma afirmou
aos militares que senadores e
deputados têm plena consciên-
cia de que o Brasil não pode
aceitar a tutela de nenhuma na-
ção, principalmente com rela-
ção a assuntos que envolvem
questões internas e estratégicas.

Para Tuma, o Congresso Na-
cional já adquiriu, nesses qua-
se 20 anos de prática democrá-
tica, “uma cultura estratégica e
uma visão bastante clara de
como deverá evoluir, daqui
para a frente, a sua participa-
ção na temática da defesa na-
cional”.

INVASÃO Duciomar afirma que
sem-terra voltaram a ocupar
fazenda em Eldorado dos Carajás

Duciomar teme
repetição da
tragédia de

1996 no Pará
O senador Duciomar Costa

(PTB-PA) pediu atenção das
autoridades, especialmente do
Ministério da Justiça e do Ins-
tituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra), para

a situação que vem ocorrendo
em Eldorado dos Carajás, no
Pará, onde 19 sem-terra foram
assassinados em 1996. Segun-
do o senador, nova invasão
ocorrida na última terça-feira
traz o risco de que a tragédia se
repita.

De acordo com Duciomar, os
sem-terra invadiram uma fa-
zenda produtiva, a primeira a
produzir embriões na Amazô-
nia e que tem 18 mil cabeças de
gado. “O Pará é um dos maio-
res produtores de carne do Bra-
sil”, disse.

Duciomar afirmou que a ação
rápida das autoridades pode
evitar mais um conflito. E ressal-
tou ainda que os brasileiros vêm
assistindo a diversas situações
de violência no campo, no Rio
de Janeiro, entre índios e garim-
peiros, e muito se discute sobre
o problema, mas ninguém fala
sobre a causa de tudo isso. Na
opinião do senador, a ausência
e omissão do poder público ge-
ram situações como essas.

Correção
O autor do projeto que prevê o recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS) dos trabalhadores domésticos (PLS 477/03) é o senador Sérgio
Zambiasi (PTB-RS), e não o senador Flávio Arns (PT-PR), como foi erroneamente pu-
blicado na segunda-feira (26), página 8, da edição 27 do Especial Cidadania.
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